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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 222/09
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Orienta quanto a regularização dos cursos de Ensino Fundamental (2º segmento) e Ensino Médio ofertados pela SEDUC na modalidade EJA no formato denominado de “semi-presencial”.
1. INTRODUÇÃO

Os cursos ofertados pela Secretaria de Educação e Cultura (SEDUC) na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), em Teresina e em vários outros municípios do Estado, deveriam ter passado por processo de adequação antes de 31 de janeiro de 2006, da forma como fizeram todos os cursos da mesma modalidade oferecidos pela rede privada, em funcionamento naquele momento. Essa determinação está contida nos Arts. 16 e 17 da Resolução CEE/PI nº 139/05 que regulamenta essa modalidade de ensino no Sistema Estadual, homologada pelo Secretário de Educação no dia 5 de agosto de 2005.
Convidados para as reuniões preparatórias quando da elaboração daquele ato regulatório no Conselho Estadual de Educação, os técnicos e gestores dessa área na SEDUC não foram conclusivos quanto a desejada organização de seus cursos, carentes já naquele momento de adequação ao regulado pelo Conselho Nacional (Resolução CNE/CEB Nº 1, de 5 de julho de 2000), deixando de apresentar subsídios valiosos para o debate. Após a edição da Resolução CEE/PI nº 139/05, foram os gestores de EJA da SEDUC instados a fazer a adequação dos cursos oferecidos nessa modalidade, no prazo estipulado, mas somente agora apresentam a primeira proposta nesse sentido. 
O projeto de curso em análise, encaminhado através do Processo CEE/PI nº 290/09, se refere especificamente à oferta dos cursos de Ensino Fundamental (2º segmento) e de Ensino Médio, na modalidade EJA, oferecidos nas unidades denominadas Centros de Educação de Jovens e Adultos (CEJAS) e Núcleos de Educação de Jovens e Adultos (NEJAS), no formato “semi-presencial” e trata, unicamente, da organização curricular, sem maiores informações sobre as unidades que adotariam o modelo. Também não oferecem subsídios sobre a infraestrutura disponível nessas escolas nem quanto ao corpo docente. Sua análise foi confiada à comissão formada pelos conselheiros: Francisco Soares Santos Filho, Maria Margareth Rodrigues dos Santos e Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros, nomeada pela Portaria CEE/PI nº 064/2009.
A comissão cuidou, inicialmente, de promover reunião com a superintendente de ensino da SEDUC, professora Maria da Conceição Castelo Branco Leite, e as técnicas da Unidade da Educação de Jovens e Adultos, lideradas pela sua diretora, professora Conceição Andrade. O encontro ocorreu no dia 29/09/2009, quando se buscou esclarecer acerca das exigências para a oferta de cursos de EJA no Sistema e da incompatibilidade da proposta apresentada. Ficou então acertado que o posicionamento da comissão seria consolidado em parecer, apontando as possíveis formas de organização daqueles cursos, consoante com as condições e propósitos da Secretaria sem, entretanto perder de vista os requisitos da Resolução CEE/PI nº 139/05. 
2. RELATÓRIO

A análise da proposta apresentada pela SEDUC demonstra a seguinte caracterização para os dois cursos, ministrados na modalidade EJA na chamada forma “semi-presencial” e com avaliação no processo:

1 – Ensino Fundamental (2º segmento) –  Duração mínima do curso de um ano, com apenas duzentos e setenta e duas horas de atividades presenciais, sendo 82 (oitenta e duas) horas coletivas e 190 (cento e noventa) horas de atendimento individualizado .
2 – Ensino Médio  - Duração mínima do curso de um ano, com apenas 264 (duzentos e sessenta e quatro) horas de atividades presenciais, sendo 81 (oitenta e uma) horas coletivas e 183 (cento e oitenta e três) horas de atendimento individualizado.
Vejamos o que diz a Resolução CEE/PI nº 139/05, nos aspectos acima definidos para os cursos, quando se propõem como cursos formais, com avaliação no processo:
Art. 9º - Os cursos nessa modalidade terão duração e regime escolar ajustados às suas finalidades e ao tipo de alunos a que se destinam, e poderão se constituir como:

I. Curso correspondente às quatro primeiras séries do ensino fundamental,  com mínimos de dois anos de duração e carga horária  de 1.600 horas;

II. Curso correspondente às quatro últimas séries do ensino fundamental, com mínimos de dois anos de duração e carga horária de 1.600 horas;

III. Ensino médio, com mínimos de dois anos de duração e carga horária de 1.600 horas.

....................................................................................................................

Art. 10 - Os cursos de EJA, do ensino fundamental e médio, com avaliação no processo, serão ministrados em regime presencial e estruturados para atender os mínimos de duração e carga horária estabelecidos nesta Resolução, considerando o ano letivo com 200 dias de efetivo trabalho escolar e exigida freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento).

Parágrafo único – Os regimes não presencial ou semi-presencial serão admitidos somente em instituições credenciadas previamente para ministrar Educação à Distância, nos termos de norma específica para essa modalidade.

Como se pode ver, os cursos propostos não atendem, nem de longe, a carga horária e a duração mínima exigidas pela Resolução CEE/PI nº 139/09, tanto para as series finais do Ensino Fundamental (2º segmento) quanto para o Ensino Médio. 
Segundo informações recebidas da SEDUC, vêm sendo atendidos anualmente, e somente pelos cursos em apreço, em torno de dezesseis mil jovens ou adultos. A oferta desses cursos na forma proposta, com atividade presencial inferior a vinte por cento das aulas exigidas e duração de apenas um ano para o Ensino Fundamental e um ano para o Ensino Médio, quando deveria ser de dois anos, subtrairia quase inteiramente as experiências em sala de aula e orientação presencial dos alunos atendidos nos  CEJAS e NEJAS da rede estadual. Assim sendo, resta a este Colegiado orientar a SEDUC a buscar uma das alternativas:
a) Credenciar-se como instituição apta a ministrar curso de Educação a Distância (EaD) habilitando-se, conforme a Resolução CEE/PI nº 232/07, bem como as demais normas que regem a matéria, como instituição credenciada a oferecer o ensino com essa tecnologia especial, autorizando dessa forma seus cursos de EJA, ou
b) Ofertar cursos nos CEJA’s e NEJA’s na forma de cursos livres, sem avaliação no processo, sendo a certificação conferida pelos exames de suplência, doravante substituídos pelo ENCCEJA e pelo próprio ENEM.

Considerando as exigências da EaD, não somente pela legislação, mas principalmente pelo consenso social de que essa forma de educação exige recursos tecnológicos especiais com instalações físicas e infra-estrutura tecnológica de suporte e atendimento remoto aos estudantes e professores, além de pessoal especialmente qualificado, consideramos essa solução difícil de adotar a curto prazo. Há que considerar também que essa alternativa, se mal estruturada, levaria a resultados desastrosos e acarretaria o sério risco de comprometer futuras iniciativas da SEDUC para adotar a EaD, possibilidade muito promissora quando trabalhada com as condições adequadas. 
É importante ressaltar ainda que, mesmo ofertados como EaD, os cursos se obrigam a atender a duração mínima exigida no Sistema, pois assim estabelece o Art. 3º/§1º do Decreto Federal nº 5622/05:

Art. 3o A criação, organização, oferta e desenvolvimento de cursos e programas a

distância deverão observar ao estabelecido na legislação e em regulamentações em vigor, para os respectivos níveis e modalidades da educação nacional.

§ 1o Os cursos e programas a distância deverão ser projetados com a mesma duração

definida para os respectivos cursos na modalidade presencial.

Há que considerar também na oferta de EaD, quanto a duração e  idade mínima de acesso desses cursos, o disposto no Parecer CNE/CEB 023/2008, que embora ainda não tenha sido homologado, o que ali está disposto representa, no mínimo, uma tendência,

A segunda alternativa, da oferta de cursos livres com certificação pelos exames, nos parece a mais adequada e viável a curso prazo, oferecendo muitas vantagens como vemos a seguir:

1 – De pronto seria afastada a preocupação e mesmo a suspeita, em várias ocasiões veiculada pela imprensa, de práticas irregulares na emissão de certificados por parte desses cursos, fortalecida pela exígua  presença dos alunos em sala de aula e da pequena duração dos mesmos; 
2 – Os alunos buscariam os cursos na real intenção de aprender, enquanto as escolas poderiam se organizar com horários e planos de estudo flexíveis e diversificados, adequados às realidades individuais;

3 – Os alunos, que passariam a se preparar para certificação pelo ENCCEJA ou o novo ENEM, com objetivos voltados para o desenvolvimento de habilidades e competências, induziriam uma imediata melhora na organização curricular desses cursos, da mesma forma que se espera que acontecerá na adoção do Ensino Médio Inovador;
4 – A certificação pelos exames conferiria imediata credibilidade aos resultados obtidos  nessa modalidade de ensino, compulsoriamente adotada por um segmento historicamente marginalizado, por isso mesmo merecedor de creditação social nos resultados exitosos alcançados em seus estudos; 

5 – Possibilidade de aferir, a partir do simples registro e sistematização de dados de matrícula e do correspondente sucesso nos exames, a eficácia dos cursos oferecidos nesse formato pela SEDUC.

Na formulação do novo projeto para os cursos, é indispensável considerar as alterações propostas no Parecer CNE/CEB 023/2008 que, embora ainda não tenha sido homologado, o que ali está disposto representa, no mínimo, uma tendência na política nacional para a Educação de Jovens e Adultos.
2. CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, a relatoria propõe à deliberação do plenário as decisões seguintes:

I – Encaminhar o presente parecer à SEDUC para as providências;
II – Recomendar que, ao reestruturar seus cursos de EJA, a SEDUC dispense particular atenção à escolha dos gestores das unidades e dos professores que farão o atendimento, uma vez que é indispensável que sejam portadores de qualificação específica para a modalidade;
III – Recomendar que sejam providenciadas, de imediato, a adequação e a solicitação de autorização de todos os cursos de EJA oferecidos pela SEDUC, a partir do  reconhecimento que os mesmos  não atendem presentemente às normas legais do Sistema, uma vez que não se adequaram à norma vigente e portanto não receberam a indispensável e necessária autorização deste Colegiado.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de outubro de 2009. 

Comissão:

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Consª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Cons. Francisco Soares Santos Filho
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão relatora.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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